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ATOS DO PODER EXIVUTIVO 
(El) n.0 008 de 24 de fevereirQ de l!l'T6 

Declara de utflldade pública para fins de desapro­
priação, uma área de terra urbana, com Benfeitorias, desti­
nada à aonstrução do prédio onde funcion:orá emissora de 
radiodifusão da RADIOBRAS, situada em Macapá, Te ritó­
rlo Federal do Amapá. 

O GoverAador do Território Federal do Amapá, usan­
do das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, 
item li, do De~re\o-Lei n ." 411, d!i 08 de janeiro de 1969, e 
tendo t>m vista o disposto nos artigos 5P, letra «m» e fl 0 do 
Decreto-Lei n.0 3.365, de 21 de junho de 1941, modificado 
pela Lei nR 2.786, de 21 de março rle 1956, 

RESOLVE: 

Art. !.0 -- É declarada de utilidade pública para fins 
de defiapropriaqão uma área de terra situada dentro do 
perímetro urbano de Macapá, inserida na zoRa de Expansão 
Urbana, cenforme P. O. U., possuindo uma área de 
120.000,00m2 (cento e vinte mil metras quadrados), com 
benfeitoriaa p&rtencentes à Virgínia Barriga Nunes e Ami­
raldo II:Ueres Nunes, conforme Título da Aforamento n.0 

131 e 832/55, respectivamente. 

Art. !.0 - A á rea de terra referida no artigo anterior 
é aquela constante da planta de fls. 13 do Processo número 
0725/75-PMM é as~im des~:rita : área represe11tada por ~<m 
polígono regular a qual !GI levantado pGr um sistema de 
angulação, ftrmando paralelas entre s i, cujo formato é de 
um t·etãngulo, JJO!suindo uma área de 120.000,00m2 (cento 
e vinte mil metros quadradoa), composta de dois terrenos, 
cuja dimensAo é de 200,00 x 300,00, cada, sobr11 os quais 
estão a!!sentadoa um casa construída em madeira de lei, 
um estáb~o~le rústico, cap!nzais, cerca e diversas plantações, 
limital\do-se ao Norte pela Avenida dos Tupis, por onde 
mede 300,00m (trezentoi metros); ao Sul com terreno da 
União, meellnc:le t ambém 300,00m (trezentos metrosJ; a Lest& 
frente CQm a Rua Leopoldo MaehAdo, pela qual mede 
400,60m (quatrocentos metru) e ao Oeste com a Ressafla 
do Beiro!, medindo também 400,00m (quatr~»centos metros). 
A forma9i!o iopográflca do terreno é de fennaoão Irregular, 
at!nghado partes, cuja pedologia é alagada em sua maior 
parte, enquanto que o restaAie revute-se de solo firme. 

Art. 39 - O Governo do Território Federal do Ama­
pá, promoverá a desapropriação da área discriminada no 
artigo anterier de que trata este Decreto. 

Art 4Q - Nos termoa do artigo 15 do Deereto-Lel n~ 
1.361, G!e ~1 de junho de 1941, modiflcaào pela Lei n2 2.786, 
de 21 de março de 1956, a desaproprlaçãe é dec1ara4a de 
caráter uraente para efeito de lmelilata Imissão na posse. 

Art. 5.0 - Este Decreto entrará em vigor na !iata de 
sua publlcação, revogadas as disposi9Ões em contrário. 

Palhio do SetE'ntrllio, em Mai!apá, 24 de fevereiro 
de 19"16, 87Q da República e 33! da Cri:oção do Tenitório 
Federal do Amapá. 

ArthtJr Azevedo Henning 
Governador 

Domíaio Campos iie Magalhão:~ 
Secretário de Adm. e Finanças 

(P) n.0 0156 de 19 de fe\·erei ro de 1976 

O Governador de Território Federal do Amapá , 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art!go 
18, Item II. do Decreto-Lei n ° 411, ':le G8 de janeiro de 1969, 
e tendo em vista o quo~ gonsta do Processo n2 075/ 76-SEAC, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - Designar nos termos dos artigos 7l e 73, 
da Lei n. 0 1711. de 211 de outubro de 1952, Sebastião No­
guelra, ocupante do cargo da Feitor, nível 11, do Quadro de 
Funcionàríos do Governo deste Tenltório, lc.tado na Set!re­
taria de Ecúnomia, Agricultura e Colonização, ~nra E>xeraer 
acumulativamente, em substituição, a função gratificada , 
símbolo 6· F, ~e Administrador das Colonlas Agrlcolas e 
Núcleos Coloniais do Território, do Quadro acima referido, 
durante o Impedimento do respectivo titular, a contar de 
I t de fevereiro do corrente ano. 

Art. 2.0 
- Ravogadas as disposições em contrário. 

Palácio do Setentrião, em Macapá, 19 de fevereiro 
de 19'\'G, 117.0 da República e 33.0 da Criação do Território 
Federal do Amapá. 

Arthur Azevedo Henn.ing 
Oovunador 

(P) n.0 0158 de 19 de fevel'eiro de 1976 

O Governador do Território Federal do Amapá, usan­
do dns atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, 
item li, do Decreto-Lei n.o 411, da 08 de janeiro de 1969, 

RESOLVE: 

Conceder aposentadoria, d e acordo com os artigos 
!OI, item III e 102, item 1, letra •a», da Constituição Federal. 
a Alicio Gomu de Souza, matrícula número 1.887.912, no 
cargo de Cozinheiro, A-501.8-B, do Quadro dê é'essoal -
Parte Permanente- d.-ste Território (Pro c. n º ll fi/ 76· SESAS). 

Palácio do Setentrião, em Macapá , 19 de fevereiro de 
1976, 872 da Repúblioa e 332 da Criaq§o do Território Fede­
ral do Amapá. 

Arthur Azevedo HeRning 
Governador 

(P) n° 0159 de 19 de fevereiro de 1976 

O Governador do Terrttórlo Federal do Amapá, usan­
do das atribuições que lhe são conferidas pelo a rtigo 18, 
Item II, fio Decreto-Lei n9 411, de 03 de janeiro de 19flrl, e 
tendo em vista o que consta do Processo n.0 0132/76-SAF, 

RESOLVE: 

Art. 1! - Exonerar ex-officlo, no1 termos do artigo 
1 75, Item II , da Lei n ° 171 I, de 28 de outubro de 1952, a 

sl'rvidora Ida Mlnervina Aymoré Jacob, ocupant ' do cargo 
de Pr8fessora de Práticas Educaativas. EC-511, C:o Quadro 
de P'unclonárlos do Governo deste Território, n par\lr de 
18 de agoil\o di 1975, data em que optou pela sua lntegra­
~ão no Quaotro de Servidores do Banco Naelonsl de Habi­
tação (BNH). na forma da Lei n2 6.184, de 11 de dezembr o 
de 1974. 

Art. 2.0 
- Revogadas as dispoaltõaa em con,rhlo. 

Paláaio do Setentrlão, em Macapá, 19 de feverei ro de 
1975, 879 da República e 33 ~ õa Cri~riio do Território Fe­
deral do A ma pá. 

Arthur Azevedo Hennin!! 
Governador 
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As Repartições Públicas 
Territoriais deverão remeter o 
expediente destinado à publi­
cação neste DIÁRIO OFICIAL 
diariamente até as 18:00 horas. 

EXPEDIENTE ! As Repartições Públicas 
cingir-se-ão às assinaturas 
anuais renovadas até 23 de 
fevereiro de cada ano e às 
iniciadas, em qualquer época 

As reclamações pertinen­
tes à matéria retribuída nos 
casos de erros ou omissões, 
deverão ser formuladas por 
~scrita, a Seção de Redação, 
rlas 9 its 12:00 horas, .e das 
15:00 às 17:00 horas, no máxi­
mo até 72 b&ras apés a saída 
dos órgãos oficiais. 

IMPRENSA OFJCIAL 
~~ 

DIRETOR 

I 
pelos órgãos compstentes. 

1Tanildo TTindade Pontes 
~~ 

DIÁRIO OFICIAL 

A fim de possibilitar a 
remessa de valores acompa­
nhados de esclarecimentos 
quanto a sua aplicação, soli-Impresso nas Oficinas da Imprensa Oficia l 

MACAPA- T. F. AMAPÁ citamos usem os interessados 
preferencialmente cheque ou 
vale postal. 

. ....::?-~ 

ASSINATURAS 
Anual . . Cr$ 50,00 Os suplementos às edi­

ções dos órgãos oficiais só 
se fornecerão aos assinantes 
que as solicitarem no ato da 
assinatura.. 

Os origmais deverão ser 
11atí1ografados e autenticados, 
ressalvadas, por quem de di­
reito rasuras e emendas. 

Semestral. . « 25,00 
Trimestral . « 12,50 
Número avulso « 1,00 

~~ 
<<BRASÍLIA - Este Diário Oficial é encontrado para leitu­

ra no Salão Nacional e Internacional da Imprensa da 
COOPER PRESS, no <<Brasília Imperial Hotel>>. 

O Iuncionárlo público fe­
deral, terá um desconto de 
10%. Para fazer jus a este 
desconto, deverá tlrovar esta 
condil,lão no ~to da assinatura. 

Excetuadas as para o ex­
terior, que serão s e m p r e 
anuais as assinaturas poder­
se-ão tomar, em qualquer 
época, por sais meses ou um 
ano. 

Para Iacilitar aos assinan- A fim de evitar solução 

As assinaturas vencidas 
poderão ser suspensas sem 
aviso prévio. 

tes a verificação do prazo de de cont1n1lidade no recebi­
validade de suas assinaturas, menta dos jornais, devem 
na parte superior do endere- os assinantes providenciar 8. 
ço vão impressos os números I r espectiva r enovação com 
do talão de registro o mês e antecedência mínima de trinta 
o ano em que findará. (30) dias. 

O custo de cada exemplar 
atrasado dos órgãos oficiais 
será., na "enda avulso acres­
cida de Cr$ 1,00 se do mesmo 
ano, e de Cr$ 2,00 por ano 
decorrido. 

(~) n~ 0166 de 20 de fevereiro de 1976 

O Governador d0 Território Federal do Amapá, usan­
do das atrlbuiqões que lhe sào canferidas pelo artigo 18, 
item II, do Decreto-Lei n2 411, de 08 de janeiro se 1969, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - Designar o Engenheire Manoel Antoni0 
Dias, Secretário de Obras Públicas desta Unidade, para 
viajar da sede de suas atrlbui~ões - Macapá - até Be lém, 
capita l do Estado do Pará, no trato de ~ssuntos do inte­
resse da Administra iãO amapaen se, no per!odo de 28 a 26 
de fevereiro elo corrente ano. 

Art. a~ - Revogadas as disposições em contrário. 

Paláaio do Setentrião, em Macapá, 20 de fevereiro de 
1976, 87.0 da ReJl>úbllca e 332 da Criação 9o Territórie Fe­
deral do Amapá. 

Arthur Azevedo Henning 
Governador 

(P) nQ 0167 de 20 de fevereiro de 1976 

O Governador do Território Federal do Amapá, 
usando das atrlbu~ões que lhe são conferidas pe-lo artigo 18, 
item H, do Decreto-Lei n.0 411, de 08 de janeiro de 1969, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - Designar nos tt!rmos dos artigos '12 e n, 
da Lei H.0 1711, de "28 de outubro de 1952, Doug~as Lobt~to 
Lopes, Engenheiro, nível 22-B, do Quadn~ de Funcionários 
deste Território, atualmente exercendo o cargo em comissã0, 
s!mbolo 5-Ç, de Diretor Gla Divisão àe Serviços Públicos, 
par~ exercer aaumu1ativamente, em substituição, e eaFgo 
de Secretário de Obras Públicas, do Quadro acima referido, 
durante o impecllmento do respectivo titular, sompreendiclo 
no perlc:>Gü de 23 a 26 de fevereiro do CGrrente. 

Art. 2.0 - Revog~das as disposições em contráFio. 

Palácio do Setentrião, em Macapá, 20 de fevereiro cae 
1976, 87.0 da República e 33.0 da Crla~ão do Território Fe­
deral do Amapá. 

Arthur Azevedo Hennlng 
Gover!'lador 

(Pl n.0 
t)J 68 de 23 de fevereiro de 1976 

O Governador do Território Federal de> Amapá, usan­
do das a~ribuições que lhe são eonferldas pelo artigo 18, 
item II, do Decreto-Lei n .0 411, fie 08 de janeiro de 1969, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - Designar n oa termos dos artigos 72 e '13, 
da Lei n.0 1111, de 28 de outubro de 1952, Luiz Ribeiro de 
Almeida, Secretário de Educação e Cultura deste Território, 
para exercer acumulativamente, em substitui~ão, o cargo de 
Governador desta Unidade, õurante 0 impedimento do res-

pectivo titulat•, a partir de 23 de fevereiro do corrente anl!l. 

Art. 2. 0 - Revogadas as disposições em aontrário. 

Palácio do Setentrião, em Macapâ, 23 de fev erelrq de 
1976, 87.0 da República e 33.0 da Criaq!io do Terri~ório Fe­
deral do Amapá. 

Arthur Azevedo Henning 
Governador 

(P) n.o 0170 de 24 de fevereiro de 1976 

O Governador do Território Flederal do Amapá, usan­
do das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, 
item li, do Decreto-Lei n.0 411, de 08 de janeiro de 1969, e . 
tendo em vista o que C6lnsta do f!rocesso n 2 271 /76-SESAS, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - Designar nos termos dos artigos 72 e 73, 
da Lei n2 1711, de 28 de outubro de 1952, Ramyr Anaice 
de Oliveira (Farmacê utieo-Bioqu!mico), ocupante do carga 
de Escrevente Datilógrafo, nivel '1 , do Quadro de Funcio­
nários do Governo deste Território, l@taà€> na Secretaria 
de Saóde e Ação Sscial, para exercer aQumulativam ente, 
em substituição, a fuA§ão gratificada, síFnbolo 3-F, àe Che­
fe do Laboratóri() Qe Análises Clínic1as, d.o Quadro acima 
referido, durante o impE-dimento da respectiva titular, que 
se acha em gozo de férias regulamentares. 

Art . . 2.0 - Revog11das as disposições em centrá rio . . 

Palácio do Setentrião, em Macapá, 24 de fevereiro 
de 1976, 67. 6 da República e 33" da Criaqão do Território 
F ederal do Ama pá. 

Luiz Ribeira de Almeida 
Governador Subs~ituto 

(P) n .0 0175 de 26 de fevereiro de 1076 

O Governador do Territórifl Federal do Amapá, us1;ln­
do das atrlbulqões que lhe sãt!l conferie\as pelo artigo 18, 
item II, do Decreto-Lei nº 411, de 08 de jnnelro àe 1969, e 
t endGJ em vista o que consta de Proaesso nº 0166/ 76-SAF., 

RESOLVE: 
Art. 12 - Exoner ar a pedido, nos termos do artigo 

75, item I, da Lei n. o 1711, de l8 de outubro de 1952, e 
servidor Garlos de Andrade Pentes, ocupante ào cargo da 
olasse <<:E!», da série de classes de Of!aial de Administração, 
nível 14, (Código AF-201), do Ql.Jilero de FtAnelonários do 
Governo desta Território, lotado na Secretaria de Adminis­
traoão e Flnan~as, a partir Cil.e 1.0 de fevereiro lio corrente 
e no. 

Art. 2.0 - Revogadas as disposições em contrário. 
Palácio à o Setel'ltrliio. ' !"m Macapá, 25 de fevereln 

de 1976, 87Q da República e ::J.0 da CrlaqAo do Terrilório 
FeG!.eral de Amapá. 

Arthur Azevedo Henning 
Governador ' 
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t~ONTRAI'O 
Termll de Cotürato Nº 01/76, Pa~a Execução de 
Ser viios de C<msultoria Técnica destJnada ao 
Desenvolvimento e capacitação de servldore11 
do Território Federal do Amapa, nas t écnicas 
de AàmiRistra,ão de P essoal. 

Cláusula I - P r· tlmhulo 

Contra tantes: TeJiltóJifi Federei do Amapá, e a SM ­
Sistema e Métodos Lt€1a. Zl Local e Data; Assinado na ci­
dade de Macap{J , Território Federal do Amapá, aos dezes­
seis dias tio mês de janeiro do ano hum mil, novecentos e 
setenta e se is ( 19 76). 3) Representantes: RepreSP.ftta o Ter­
ritór io Fede1 ai do Amapá, seu Governacor Capitão-de-M3r­
e-Guerra Arthur Azevedo Henning e a SM- Sistemas e 
Métodos Ltda. o Sr. Francisco de Assis Castro Gomes, 
brasileiro, cas::1do, pr!lfesser , residente e domiciliado <'m 
Brasília , Di&trito Federa l. que ass ina como representante 
legal. 4) Sede e Reogristro da SM- Sistemas e Métoà os 
Ltd a.: A sede da SM é na cidade de Brasília , Distrito Fe· 
dera!, oRde tom &scritório no Setor da Diversões Sul, 
Conjunto Baracat, salas n°s 607/613 e está regJs,rada no C.G.C. 
sob n.o 00~12817/0001-77. 5) Fundamento legal AdJudicação: 
A pl'esente adjudicação r esulta de Despach(jj do Sr . Governa­
dor GO Território Federal do Amapá, exando às ils. do 
pncessa nº 1&79/75, datado de l:i/12;75, que Qispensou liclta­
~ão na forma de artigo 126, parágrafo 2.0 , alínea «d» , d o­
Decreto-Lt! 't.OO/f>7. 

CláU5ula li -- Designação 

O Te rritório Federal do A ma pé será designado Con­
l!ratanto 6l a firma SM - Sistemas e Método Ltda., <:orno 
CQlntratada: 

Cláusula Ill - Normas e Exe~:ução 

A Coniratada Sli obriga a executar os servlçes do 
presente Contrato de acordo com a sua proposta, constante 
do processo n.0 1579/75 que fica fazendo parte integrante do 
prese::~te Contrato. 

Cláusula IV - Disorimlnação dos Serviços 

f: objeto do presente contrato pela Contratada: 1) 
Transferir conhecimentos ~écniGo~ e sobre legis lação t·efe­
rente à Aàmlnistração de Pessoal; 2) Desenvolver \écnl~;:as 
d e elaboração de manuais <ile serviço; 3) CapaGitar o pes- ! 
soai para elaberar Planos de Classific<'IÇãQ de Car gos; 4l l 
1!ransmittr t écnicas de T reinamento em Serviço; 6) C11paci- I 
tar pesso; l pa ra a confecção de material destinado ao pro­
cesso seletivo de Pessoal; 8) Familiariza r os servidores com I 
o preenchimento de iormulárlos para implant!l~ão do novo 
quadro de 'pesso11l; e 7) Fornecer toõo o material didático I 
necess;:·::·s:~a d~senv:l:~:.:::o QO curso. 

11 

O valor global dos 8ervlços objeto do presente Con­
trato, é de Cr$ 175.152,00 (cento e setenta e cinco mil, cen-
to e ei nqYenta e dois cruzeirom), e, correrá por oon ta do , 
on;amento de 191'5, com o seguinte r ecur so: Cr$ 175.1 !1 2,00 
(cento e setenta e cinco mil. cento e cinquenta e dois cru­
zeiros) pelo M.I. - Programa Administrativo Geral, Cate­
gol'ia Ecos ômica - 3.1.3.2 - Outros Serviços àe Terceiros, 
empenho n.• 11 2/76. 

Cláusula VI - P!lga!fientos 
O pagamento dos serviços relativos ao presente Cen­

trato será efetuado em duas (02) Pilrcelas referente s à pres­
tacrão cios serviços ticnicos, as'<lim discriminados: 1 ~ parcela 
- no monta1o11e Gi e 17.576,00 (oitenta e sete mil, quinhen1:os 
e setenta 1 sels uuzeiros), apóil a @rdern de inicio lllos ser­
viçes; 2ª panela - n@ valor de Cr$ 87.576,00 (o!\enta e 
sete mil quinhentos e setenta e seis oriJ'Zeiroi ), ne término 
dos trabalhos, com a entrega do relatório gual. 

Clá usula VII - Andamento dos lerviço11 e Praz6l pa­
,.a sua Conclusão 

1) Andamentos: A '1;ontratsda deverá respeita• es­
trltamellte, na exe,wgão dus servlCilO! or a contratados, o an­
damento e os prazos C!le e'ltruga dos snviçob estabele<:idos 
na sua proposta; 2) Prazo de Execução: A execução dos 
serviqos , e~bedecerá " à isposto na propo!ta da C!ontratante; 
3) Prazo de Conclusão: Oil serviços, 9bjeto do presente 
Contrato, deverão ser exec utados e tetalmente conclu idoa 
no J)razo de 30 (trinta) dlu eonsecutivos contados da vi­
gência Elo presnte eontrato. 

Cláusula VIII - Prorrogeçlig do Preze 
O pnzo de que trata o item ll da Cláusula Sétima, 

poderá ser prorroga<!lo, por inlcllltiva do Cent ratante, funda­
da as conveniências Administrativas ou técnlcn, a critério 
àa Sr. Governador, obedecidas as formalidb ... es legais ati­
Rentea. 
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elláusu la IX - Fiscallzatão 

O Contratante fiscalizará permanentemel'!te a exe­
cuQão <ios servl§os QOntratados através de sua Searetaria 
de Al!mlnistra§ão e Finantas. 

Clá ullula X - Rescisão ~ontratual 

O presente Cimtrato poderá ser r ellclndldo pel0 Con­
tratante, SQ este asllim jul gl> r conveniente, independente­
mente de interpela ção judieial ou ~xtra-judicial, hipóteses 
em que nii.(l) podet·á a Contra tacla pleitear em juíz(i) ou fora 
dele, indenização de qualq uir r:Jatureza, além Cito pagamento 
d os tr aba lhos efetivamente realizados e aceitos pelo Contra­
tante, quandt~ a Conbra tada: a) não cumprir qu aiaq uer de suas 
obrigações contrat uais; b) tram;fnlr r~o h.do ou em parte, 
oR serviçog sem prév ia autorizaeãe do Sr. Governador de 
Território Federal do Am apá. 

Cláuwla XI 

eonerão por conta da Contratada os encargos fiscais, 
os result antes da Legislação Trabalhista e de Previdência 
Social, bem como aqueles resultantes dos atos ilícit os pra­
ticados por suas p1·opostas. 

Cláusula XII - Garantias de Execução 

Para garantia da fie l execução das obrigações 
assumidas pelo Contratante. no presente Contrato, deve1·á 
ficar retida a 2" Parcela do pagamento no valor de 
Cr$-87.576,00 (oitenta e sete mil , quinhentos e setenta e 
seis cruzeiros), até o final dos serviços. A garantia somente 
será liberada cinco (5) dias após a conclusão dos serviços. 
devidamente certificada pela Secretaria de Administração e 
Finanças. No caso de rescisão contratual, na forma da 
Cláusula IX. deste Contrato, reverterá para o Contratante 
o valor da garantia. 

Cláusula XIII - Dir eitos de Autor e Responsabilidade 

Sem prejuízo dos direitos a utorais da Contratada. os 
programas e apostilas ficam pertencendo ao Contratante, 
sendo a Contratada responsável pela boa qualidade dos 
serviços executados. 

Cláusula XIV - Validade 

O presente Contrato terá duração de 30 (trinta) dias 
para execução do curso, com vig,ência da data da assinatura 
do presente Contrato. devendo a Contratada apresenta1· em 
mais 15 (quinze) dias após o término do curso o relatório 
gera l e conclusivo de seus trabalhos. 

Cláusula XV - Reajustamento 
O presente Contrato não está sujeito a reajustamento 

de preço. 

Cláusula XVI - Inidoneidade 

O inadiplamento de qualquer das presentes obriga­
ções contratuais poderá importar em declaração expressa 
de inidoneidade de quaisquer outras sanções previstas 
neste C:ontrato. 

Cláusula X VII - Casos Omissos 

Os casos omissos e o que os tornaP contJ·overtido, 
em face das presentes Cl áusulas contratuais, serão resol­
vidas por despacho do Senhor Governador , cabendo re­
curso no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, seguidos 
à data da ciência deste despacho. 

Cláusula XVHI - Foro 

Fica adotado o foí·o de Mac::1pá para dirimir as ques­
tões judiciais resultantes deste Contrato. 

E, para firmeza e validade de tudo o que ficou dito 
e aqui estipulado lavrou-se o presente instrumento em 
nove (9) vias, de igual teor e forma para um só efeito, de­
pois de lidas, conferidas e achadas conforme, vã0 assinadas 
pelas partes contratantes, e pelas t estemunhas abaixo, a 
tudo presente. 

Macapá, 16 de janeir o de 1976. 

Capitão-de-Mar-e-Guerra Arthur Azevedo Hcnning 
Contratante 

P/Francisco de Assis Ca~tro Gomes 
Sócio da Contratada 

Testemunhas: Manoel elas Graças dos Santos Torres 

Ilegível 
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Comissão de Inquérito Administrativo 

(Decreto (P) nº 01'78/76-GAB) 

Portaria n. 0 01/76-CIA 

O Presidente da Comissão de Inquérito Admi­
nistrativo, instituído pelo Decreto (P) nº 0178/76-
GAB, de 26 de fe vereiro de 1976, do Excelentíssi­
mo Senhor Governador do Território Federal do 
Amapá, usando das atribuições que lhe são conferi­
das pelo § 2º do Art. 219, da Lei nº 1711, de 28 
de outubro de 1952, (Estatutos dos Funcionários 
Públicos Civis da União). 

RESOLVE: 

Designar, José Altino dos Santos Flexa, ocu­
pante do Cargo de Armazenista Nível- 10-B, do 
Quadro de Funcionários Públicos do Governo deste 
Território, lotado na Secretaria de Segurança Pú­
blica, com exercício de suas atividades na Superin­
tendência dos Serviços Policial, para desempenhar 
as funções de Secretário da aludida Comissão. 

Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se. 

Macapá, AP, 06 de março de 1976. 

Expedito Lemos Viana 
Presidente da CIA 

Termo de Convênio celebrado entre o Governo 
do Território Federal do Amapá e o Instituto Na­
cional de Colonização e Reforma Agrária - · INCRA. 

Aos 08 dias do mês de dezembro de mil nove­
centos e setenta e cinco o Governo do Território 
Federal do Amapá, representado pelo seu Governa­
dor, Capitão de Mar e Guerra Arthur Azevedo 
Henning, doravante denominado Governo, e de ou­
tro lado o Instituto Nacional de Colonização e Re­
forma Agrária - JNCRA, representado pelo seu 
Presidente, Dr. L0urenço José Tavares Vieira da' 
Silva, acordam assinar o presente termo de convê­
nio para efetivar a caracterização, identificação e 
delimitação do perímetr0 das áreas urbanas e ur­
banizáveis a serem incorporadas aos patrimônios 
municipais relativos às cidades, distritos, e vilas 
respectivas, do Território Federal do Amapá, a fim 
de possibilitar a racional implantação dos Planos de 
Desenvolvimento Urbano. 

Cláusula Primeira - Constitui objeto do pre­
sente convênio a identificação, caracterização e de­
limitação do perímetro externo das áreas urbanas, 
a serem transferidas aos Municípios, ai compreendi­
das as áreas urbanas propriamente ditas e as áreas 
de expansão urbana. 

Cláusula Segunda - Compete ao Governo: 

a) fornecer os dados e informações referentes 
à área de edificação coútínua; 

b) informar sobre os planos de expansão urba­
na, identificar a área urbana e sua expansão e ca~ 
racterizá-la; 

c) medili' e demarcar o perímetro ·externo das 
áreas uFbanas e de expansão das cidades, vilas e , 
distritos. 1 

d) auxiliar e orientar, na forma da legislação 
vigertte a elaboração dos Planos de Desenvolvi­
mento Urbaiio; 

e) aprovar o Plano de Desenvolvimento UFba­
no do Município; 

f) iden tWcar e caractenizar, de acordo com o 
Munidípio, a área urbana e sua exp::tnsãc:>. 

Cláusula Tenceira - Compete ao INCRA: 

a) reco nhecer e aprovar os limites propostos 
para a~ áreas urbanas e sua ~xpansão, assim, ca­
r.acterizadas e identifi cada s pelo Governo; 

b) exclu í-las dos tfa balhos de discriminação 
administrativas; 

o) acompanhar, fiscalizar e aprovat: a medição 
e demarcação do perímet ro externo das áreas UI!­

banas e d e expansão, previstas . na Cláusula 2a. le­
tra «C», pode ndo colaborar com pessoal e .material 
especializado. 

Cláusula Quarta - Tão logo tenha o Governo 
fixado em lei os limites das áreas urbanas e de 
e~pansão, e assim que te nham sido t ransfer idas 
tais 1ieHas aos patrimônios municipais pela União 
Federal, as partes se res ervam a oportunidade de 
firmar aditivos a e!'lte ~onvênio estabelece ndo mé­
todos de õperaçã.o na área bem assim colaboração 
para delimitação, demarcação e tit ulação dos l~Jtes 

urbanos, se assim convier ao Governo. 

Cláusula Quinta - Sem prejuízo de aut onomia 
administrativa, operacional e fina.nce;ra das partes 
con venentE::s, o Ministério da Agricultura, por seus 
órgãos centrais, poderá exercen a fiscalização e o 
controle da execução do presente oonvênio. 

Oláusula Sexta - O Governo e o INCRA in­
dicarão representantes para executarem o_ presente 
convênio, sendo um de cada entidade. 

Cláusula Sétima - O inadimplemento de qual­
quer cláusula deste convênio por qualquer das par­
tes importará na denúncia automática do convênio. 

Cláusula Oitava - A minuta do presente con­
vênio foi aprovada pelo Conselho de Diretores do 
INCRA erri sua reunião realizada em 25 de novem­
bro de 1975. 

Cláusula Nona - Fica eleito o foro de Brasí­
lia, DF, para apreciar e dirimir questões relativas 
ao presente convênio. 

Arthur Azevedo Henning 
Governador do Território Federal do Amapá 

Lourenço José Tavares Vieira da Silva 
Presidente do INCRA 

Testemunhas: 

Eng.0 Agr.0 Julio A. Horna Cantelli 
Secretário de Agricultura · 

T. F. do Amapá 

Eng.0 Agr. 0 Geraldo Cunha Carvalho 
Coordenador da CR-01 

Prefeitura Munioipal de Macapá 
D-=creto Nº 03/ 76-GAB-PMM 

Dispõe sobre a homologação das tarifas 
taximétricas no Municípjo de Macapá e 
dá outras providências. 

O Prefeito Municipal de Macapá, usando das 
atribuições que lhe são oonfer.idas pelo inciso V, 
do artigo 9.0 , do Deoreto-Lei Federal n.0 5.839, de 
21 de setembro de 194::1 t ; 

Consiaieramlo os sucessives aumentos que se 
verifiqsrem no aombustível, peç11~s e acessórios, pro-
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\locando de11sa forma uma queda na rentabilidade 
dos proprietános de táxi!: 

Considerando que é de grande relevânoia os 
serviços prestados pelos táxis à colt:tividarie Maca­
paense, merecendo, portanto, atenção especial das 
autoridades .locais; 

ConsidE-rando, Lt1almente, que ~ompete exclu­
sivamente ao Munidpio legislar, decre1!ar, baixAr 
portarias , normas e regulamentos sobre a!'isunto de 
táxi; 

Decreta: 

Art. 1º - As tanifas taximétricas, no Municí ­
pi0 de Macapá, obedeceFão o seguinte QPitériu: 

Cr$ 2.10 (rlois cruzeiros e dez centavos) para 
a bandeirada com o ptimeiro quilômftro livre; 

Cr$ 1,20 (hum cruzeiro e vinte centavü\5) para 
o quilômetro rodado na bar1deira 1; 

Cr$ 1,44 (hum cruzeiros e quarenta e quatro 
centavos) pa11a o quilômfitro rodado na bandeira 2; 

Cr$ 7,80 (s ~te cruzeiros e oitenta <'entnvos) pa­
va a hora parada (e<;pera). 

Ar1l. 2.0 - - A Bandeila 2, somE:'nte deverá ser 
usada a partir das 22:00 horas até às 6:00 horas do 
dia subsequente bem como durante Bi 24:00 horas 
dos dtas de domingos e feriados nac1tonais. 

Art. 3°. - Este Decreto entrará em vigor na 
data de sua assinatura, revogadas as clisposi'ções em 
contrário. 

Cumpra-se, Registre-se e Publique-se. 

Palácio 31 de Março, 06 de fevereiro de 1976. 

Cleiton Figueiredo de Azevedo 
Prefeito Municipal de Macapá 

Publicado neste Departamento de Administra­
tão aos 06 dias do mês de feverE:>iro de 1976. 

N ewt0n Douglas Barata do~ Santo&; 
Diretor do Depto. Administração 

SecTelaTia de Segurança Pública 

Por'oaria n .0 I:Ji55/ 75-SEGUP 

O Secretário de Segurança Pública do Territó­
rio Federal d o Amapá , no uso das atribuições que 
lhe são oonfHidas em Lei, 

RESOLVE: 

Designar, Antonio Chaves Costa, Escr.ivão de 
Polícia, do Quadvo de Pessoal Tempor:ário do Go­
verno deste Ten•ilório, para exercer a função de 
Fiscal dos atos intervencionistas, na conformidade 
do estabelecido no Decreto (E) n. 0 022, de 12 de 
Setembvo de 1975. 

Dê-se Ciência e Cumpra-se. 

Gabjnete dG Secretário de Segurança Pública, 
em Macapá, 05 de novembro de 1.975 

José Indio Machado -· Ten. Cel. Inf. 
Secretário de Segurança flúblioa 

Portaria n.0 0756/75-SEGUP 

O SecreL .. o L~ Segurança Pública do Terri-
11ório Feóeral L ,_mapá, no uso de suas 
atribuições lega1s ; 

Resolve: 

Designar, João Nelson Gemaque Casltelo, Tra-

balhador braçal, do Quadro de Pessoal Terr.porário do 
Governo deste Território, atualmente desempenhan­
do a função de Auxiliar de Datilografia na Delaga­
cia de Economia Popular, para exenoer a função 
de ~~isca! dos atos intevve ncionistas, na conformi­
dade do estabelecido no Decreto (E) n.0 022, de 12 
de set embro de 19';'5. 

Dê·se Ciência e cumpra-se 
Gabinete do Secretário de SEgurança Pública , 

em Macapá, 11 de novembro de 1975. 
José Indio Machado - Ten. Cel. Inf. 

Secretário de Segurança Pública 

Portaria n. 0 0757/75-SEGUP-AFl 

O Secretário de Segurança Pública do Terri­
tório Federal do Amapá, 1 o us0 das atribuições 
que lhe são conferidPs "'m Lei, 

Resolve: 

Designar, Nicc·lau dos Santos, Motor istas 10-B, 
do Quadro de Funcionános Públicos, do GovePno 
deste Território, para exercer a função de Fiscal 
dos atos intervencionistas, na conformidade do es­
tabelecidc no Decreto (E) nº 022, de 12 de Setem­
bro de 1975. 

Dê-se Ciência e Cumora-se 

Gabinete do Secretário de Segurança Pública, 
em Macapá, 05 de novembro de 1975. 

José 1ndio Machado - Ten. Cel. Inf. 
Secretário de Segurança Pública 

Portaria n.0 0763/ 75-SEGUP-AP 

O Secretário de Segurança Pública do Territó­
rio Federa l do Amapá, no uso de suas atribuições 
que lhe são conferidas em Lei, 

Rn:SOLVE: 
Designar, Raimundo Pereira da Silva, Guarda 

Territorial, nível 8-A, do Quadro de Funcionários 
Públicos do Governo deste Território, para exercer 
a função de Fiscal dos atos intervencionistas, na 
conformidade do estabelecido no Decreto (E) nº 022, 
de 12 de Setembro de 1975. 

Dê-se Ciência e Cumpra-se 
Gabinete do Secretário de Segurança Pública, 

em Macapá, 05 de novembro de 1975. 
José 1ndio Machado - Ten. Cel. Inf. 

Secretário de Segurança Pública 

Portaria nº 0778/ 75-SEGUP-AP 
O Secretário de Segurança Pública do Territó­

rio FedPral elo Amapá, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

Destgnsr, João Espíndola Tavares, Delegad0 de 
Polícia, símbolo 7-C, titular da DOPS, para exer­
Cf!r a função de Fisca l dos atos iotervencionistas 
da SUNAB, durante o impedimento do Delegado 
Oscar Ferreira Lima, titulsr. da Delegach de Eco­
nomia Popular, que se encontra em gozo de licen­
ça para t ratamento de saúde. na conformidade do 
estabelecido no Decreto (E) n.O 022, de 12 de Se­
tembro de 1975. 

Dê-se Ciência e Cumpra-se. 

Gabinete do Secretário de Segurança Pública, 
em Macapá, 07 de novembro d 1975. 

José Índio Machado - Ten. Cel. Inf. 
Secretário de Segurança Pública 
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Cooperativa Mista Agropecuária de Macapá 
Edital de Convocação 

As~embléia Geral Ordinária 
O Presidente da Cooperativa Mista Agropecuária de 

Macapá, usando das atribuições conferidas pelo Estatuto 
Social, convida os senhores associados da referida Entidade, 
para tomarem parte na· Assembléia Geral Ordinária, a rea­
li?:ar-se na sede da G: ooperativa , à rua J ovino Dinoá n.0 

3.288, no dia 14 (quatorze) de março, às 9:00 (nove) horas 
em primeira Convocaqão, com a presença de dois terços do 
número total dos associados. Caso não haja número legal 
para as deliberações a Assembléia será realizada no mesmo 
dia e local em segunda convocação às 10:00 horas, a presen­
ça da metade mais um d os associadGs. P ersistindo a falta 
de quorum legal, a Assembléia será realizada no m esmo 
dia e local em terceira convocação às 11:00 (onze) horas 
com a presença mínima de 10 (dez) associados para deli­
berarem sobre a matéria constante da Ordem do Dia: 

1.0 ) Apresentação do Relatório de !975; 
2.0 ) Apresentação do Balanço Geral de 1975; 
3 2) Apresentação das Contas de Resultado; 
4º) Plano de atividades para o exercício d e 1976; 
5º) O que ocorrer . . 

Macapá , 18 de fevereiro de 1976. 
João Evangelista Alves P er eira 

Presidente 

Junta de Conciliação e Julgamento de Macapá 
Ed ital d e - P'raga, oorn prazo de 20 dias . 

O Doutor J uiz ào Trabalhl'l, President e da Junta de 
Conciliação e Ju lgamento de Macapá. 

Faz .Saber a todos quantos o presente Edital virem, 
ou dele notícia tiverem que, no dia 26 de março de 1976, 
às 11 :00 h~ras, na sede desta Junta , à .-\v. Duque de Caxias, 
s/nQ, serão levados a público pregão de venda e arrema­
tação, a quem oferecer o mai3r lance s/a ava liação os bens 
penhorados na exer.uçiio movida per José Martins da Costa, 
contra AGRISA - Agrieultura Industrial S/A bens esses 
enc~mtrados à Rodovi~t Duque de Caxias, Km 10 e que são 
os segYintes: Uma estante <!le madeira plll lida, pGJrtas de vt­
dro martelado, semi-nova, o que foi :avaliaela em Cr$-700,00. 

- duas mesas eseriturárlas de mseleira de lei p!l!ida, 
com qu(J.tro gavetas, semi-nova, as quais foram avaliadas 
em Cr $ 800,00 cada uma, no total de Cr$ 1.600,00. 

Uma mesa escriturária em fórmica, com quatros ga­
vetas. A qual fo i avaliada e Cr$ 900,00. 

- cinco Ol!lcieirras de madeira de lel, polida, semi-nova. 
As quais foram avaliadas em Cr$ 60,ll0 cada uma, no total 
ge Gr$ 300,00. 

Quem pretender a arrematai? ditos bens deverá 
comparecer no dia, hera e local acima m encionados , 
ficando eiente de que deverá garantir o lanee cem o sinal 
corresJ;Jondente a 20% (vint e por l!ento) de seu valor. E, 
para que chegue ao eonh« dmento dos interessados, é wassado 
o presente Edital, que será publicado no «Diário da Justiça» 
e afixaliio no lugar de costume; ·n a sede dest a Junta de 

.Macapá, 26 de fevereiro de 1'976. Eu, (Mª Eunice M. 
Araújo) AJ-a2~.4 d atllografei. Jil eu, (Manoet Façanha) 
P / Di reter de Secretaria, suescrevo. 

Antonino Edson Botelho Cordovil 
Juiz do Trabalho Substitut0 

Estatuto do América Futebol Clube 
Fundado em OI de jaReiro de 19 ~ 5 

(Continuação do número anterior) 

Art. 27 - As cha pas concorrentes à eleição serão 
r ecebidas pela secretaria até n horas ant es da convocação 
em primelr8 Ins tâ ncia, ficando a cargo da Dintoria a con­
fecção das mesmas (padroniJ:açãG e dupl!caçãCD). 

Art. 28 - A Diretoria apresentará as chatvas devMa­
mente s impressas p ara serem escalhiàas Jlle lo asso~riado 

eleitor. 
§ Únieo - A vo ta<:ão será feita por chapa, nãa pc­

denodo e associado e leitor votar e m caadidatos pertencent es 
a chapas Glisthüas. 

Art. Z9 - Durar.~te as nnmiões de Assembléia @era! 
, n enhum assunto fora de pauta será objeto de oiscursilo ou 
votaçãl'l. 

Art. 39 - Nenht~m sócio p ocl.erá falar por maJs de 
duas vezes sobre o mesmo assuntlil e, e m caga um deles, 
por tempo não superior a quinze minutos, salvo autorizado 
pelo P r es idente. 

(Contiaua no próximo número) 

Delta Esporte Clube 
Fundado em 12 de janeiro de 1 0"76 

ESTATUTOS 

(Continuação do número anterior) 

Art. 9~ - Os sócios admitidos no Delta Es14orte 
Clube, obedecerão a segl:linte ela ssificação. 

a) - Fundadores - são os ~<ócios que constam na 
Ata de Assembléia Geral de fundação do <2lube e estão 
isentos de pagamentos Gle jóias e mensalidades; 

b) - Benemér!bos - - aão os sóeios que ~ertencendo _ 
a qualquer ~lasse social tenham prestado relevantes servi-

. ços ao Clube ou que no prazo de um (1) ano tenhRm pro­
posto ao Clube um número de cem ( 100) sócios efetivos; 

c) - Honorários - são pessoas estranhas eo quadro 
s0cial do Clube que hajam prestado algum au;<ílio ao mel1-
mo, ql:ler material ou fi~aneeir&; 

d) - Efetivos - são os sócilils que depois de serem 
matriculados no Ciube, satisfaçam ao pagamentG ele jóias 
e me!llsaliàades estipuladas pela Diretoria. 

(Contlnl!la ne próxlm(i) número) 

Avante Atlético Clube 
Fundado a l3.0!i.l974 

ESTATUTO 

(Continuação d@ Flúmero anterior) 

Art. 25 - Compete ao Seeretilrio Executivo. 
a) - lavrar as atas das r euniões ordinárias e ex­

traordinárias do Clube. 
b)' - Auxiliar o direto t· do Dep artamento Adminis­

trativo em tedas as suas atribuições. 
c) - e l!iborar a correspondência expedida e arquivar 

as cópias, assim com as correspondênr.ias recebidas . 
d) - ma nter atualizado o arquive do Clube. 

Gapítulo VII 

Dos deveres e dir eitos dos sóeios 

Art. :lfl - São dever es d.es associados do Avante 
Atlético Clube-. 

a) - pagar a~ contribuições €levidas ao Clube. 
b) - aeeitar e obsuvar as disposi<;ões previstas 

neste Estatuto. 
c) - respe~tar as determina~ões . <!la AssenÜ>léia 

ger al e da Dir etoria . 
d) - in t eressar· se pelo clesenvolvimento espor tivo e 

social do Avante Atlé tico Clube; 
e) -- exercer com zela e efidência os en cargos para 

0s quais tenha s ido e leito pela Assembléia Geral, assim 
como aceitar designaçãe J!)ara compor co.misRões. 

fJ - frequentar as dependências sociais e àesportivas 
dm Clube. 

g) - rP.elamar , per ante os dirigentes competentes, a 
fie l execugão dos disposii!vos estatutários. 

h) -- J1!edir r~conshih~raçilo e , quando desatendido re­
correr os Orgãos Superiores Competentes. 

{Continua no próxima número) 

· ·Matapi Agropastoril S.A. 
C.G.C. 05962428/ 0001 

Relatório da Diretoria 

Em obediência às exigências legais e estatutá­
ria-s, t emes a satisfação de submeter à considera­
ção de VV. SS. , o Balanço Ge nal da .Sociedade, D e­
mons~r>açã0 da Conta Lucros e P.erdas ie Parecer 
do Conselho Fiscal, relativos ao exercício enaerr:ado 
em 31 de dezembro de 1!975. 

Através da dtocumentlação ficam.VV. SS. habiltta­
dos a verificar a situação econômica e financeira 
da Sociedade, ficando no enta nto, est a Diretoria à 
disposi9ão para prestar-lhes quaisqu er esela red­
mentos que se dignarE'r-:1 "Qllcitar. 

Macapá (AP), 31 de d~embro de 1975. 

A Diretor ia 
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MATAPI AGROP ASTORIL S.A. 
C.G.C.: 05-962.428/001 

Balanço Geral Encerrado em 31 de de zernbro de 1975 

DISPONlVEL 
Caixa 
Bartcos 

R~ALIZAVEL 
Contas C 0rrentes 
Gado de Revenda 

IMOBILIZADO 
Benfeitorias 
Terras 
Instalações Pecuárias 
Sede na Fazenda 
Imóveis e Benfeitorias 
Veículos 
Embarcc.ções 
Motores 
Equipamentos 
Móveis e Utensílios 

A T IVO 

Gado - Diversos - R eprodutores 

Correção Monetária 
PENDENTE 

Despesas a Apro!iriar 
Resultado Exerc. AntE!riores 

COMPENSAÇÃO 
Ações Caucionadas 

Leonidas Platon 
Diretor- Presidente 

CPF-010428312 

NÃO EXIGlVEL 
Capital 

PASSIVO 

2.700,83 
6.180,19 8 .880,93 Reserva p / Aumento de Capital 

2.158.000,00 
64'1 ,37 2.158 .647,:37 ---

1.700,00 
2.100,00 

158.719,92 
290.500,00 
110.000,00 
123.360,80 
49.000,00 
19.500,00 
46.500 ,00 
20.100,00 

1.200,00 
6.006,00 

1.180.864,69 

2.005.745 ,41 
718.647,37 

5.150,00 
32.490,0J 

3.800,00 

2.724.392,78 

37.640,03 

2.774.713,74 

1.000,00 

2.775 .713,74 

EXIG1VEL A CURTO PRAZO 
Contas Correntes 
Impostos a Pagar 
Cúntas a Pagar 
Fornecedore s 
N. Promissórias 

EXIG1VEL A LONGO PRAZO 

Financiameonto de Gado 

PENDENTE 

Resultado do Exencício 

COMPENSAÇÃO 
Caução da Diretonia 

Maoapá, Território Feder•al do Amapá. 31 de dezembro de 1975 

Clarck Chai'Ies Planton 
Diret0r-Financeiro 
C~F-0 19\J57 ã92 

68.497,81 
4.580,00 

141.036,!;t6 
160.300,80 
120.000,00 494.415 ,57 

90.000,00 

31.650,80 

2.774 .713,74 

1.000,00 
---

2.775.713,74 

Mário Samico Maciel 
Contador-CRC-P A -1045. T 

CPF -007 4 56002-13 
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MATAPI AGROPASTORIL S.A. 
C.G.C. : 05-962.428/001 

Demonstrativo de Lucros e Perdas 
DÉBITOS CRÉDITOS 

CUSTOS 

Gado Bubalino Vendido 
Gado Vacum Vendido 

DESPESAS 

Maautençãa do Rebanho Reprodutor 
Maaatenção da Produção Agrícola 
Manuteoçãg de C.trQas e Pastagens 
Combustíveis, Luooli:ficantes e Peças 
Despesas Gerais e Administrativas 
Despesas FinanceiPas 
Outras Despesas 

RESULTAIDO DO CORRENTE EXERCÍ6IO 

Leonidas Platon 
Diretor-Presidente 

CPF-IH0428312 

132.2oo,o-o 
88.8oo,oo 

171.2oo,oo 
41.5oo,oo 
47.1oo,~o 
3o.C!l8o,oo 
73.26o,oo 
2g.249,30 

22l..ooo,oo 

RECEITAS 

Vendas de Gado Bubalino 
Venda de Gado Vacum 

DESFRUTE 

De Gatlo Bubalins 
De Gado Vacum 

OUTRAS RECEITAS EXCEPCIONAIS 

3. 738,!ilo 387 .119.2o 

' 31.6h,8o 

639.77o,o~ 

Macapá, Território Federal do Amapá, 31 ele Dezembro de 197~. 

Clarck Charles Platen 
Di!:; e ior-Financeiro 

CPF-019057592 

Parecer do Conselho Fiscal 

22o.36&,oo 
147.310,00 

16o.6oo,ao 
1o9.2oo,oo 

Mário Samico Macie l 
Contador-CRC-PA-1045.T 

CPF-097456092-63 

~~67.67o,oo 

2tl9.8oo,oo 

2. a (i)(l), elo 

til39.'i7o,oo 

Os abaixo assinados, membros efetivos do Conselho Fiscal da Matapí Agropastoril S / A, tendo examinado o Balanço 
Geral e a demonstração da conta Lucros e Perdas, como também documentos e sistemas contábeis relativos ao exercício encerrado em 
31 de dezembro de 1975, encontraram tudo na mais perfeita exatidão, pelo que são de parecer que a Assembléia Geral Ordinária apro­
ve todos os atos e contas da Diretoria . 

Macapá (AP), 5 de março de 1976 

Antonio Faraguassú Castilo Monteiro Francisco Adail de Lima Paulo P ereira Torres 


	

